
28 – São Paulo, 126 (30) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I quinta-feira, 18 de fevereiro de 2016

Parecer 32/16 - da Câmara de Educação Básica, relatado 
pela Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira

Deliberação: 2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-
se a retenção do aluno Attie Dias Martins, retido na 3ª série do 
Ensino Médio em 2015, no Colégio Presbiteriano Mackenzie, 
jurisdicionado à DER Centro.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, 
ao Colégio Presbiteriano Mackenzie, à DER Centro, à Coordena-
doria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria 
de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

Proc. CEE 026/2010 - Reautuado em 12/06/15 - UNESP/
Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus de Presidente 
Prudente

Parecer 33/16 - da Câmara de Educação Superior, relatado 
pelo Cons. João Cardoso Palma Filho

Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Del. CEE 
99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso 
de Ciência da Computação, oferecido pela Faculdade de Ciências 
e Tecnologia do Campus de Presidente Prudente, da Universi-
dade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”/UNESP, pelo 
prazo de cinco anos.

2.2 Ficam convalidados os atos praticados desde a última 
Renovação de Reconhecimento expirado em 24-06-2015.

2.3 A presente Renovação do Reconhecimento tornar-se-á 
efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste 
Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

Proc. CEE 173/2015 - UNICAMP – Faculdade de Ciências 
Aplicadas do Campus de Limeira

Parecer 34/16 - da Câmara de Educação Superior, relatado 
pelo Cons. Jacintho Del Vecchio Júnior

Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Delibera-
ção CEE 99/2010, e para fins de expedição de diplomas, o pedido 
de Renovação do Reconhecimento do Curso de Gestão em 
Agronegócio, da Faculdade de Ciências Aplicadas da UNICAMP, 
Campus de Limeira, pelo prazo de três anos.

2.2 Para fins de regularização, convalidam-se os atos 
praticados no período em que o Curso funcionou sem reco-
nhecimento, a saber, de 30-11-2014 até a data de publicação 
deste Parecer.

2.3 A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á 
efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste 
Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

Proc. CEE 258/2015 - Escola de Educação Permanente do 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP

Parecer 35/16 - da Câmara de Educação Superior, relatado 
pelo Cons. Márcio Cardim

Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Delibe-
ração CEE 108/2011, o Curso de Especialização em Sexologia, 
da Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, com 
sessenta vagas. O Curso iniciar-se-á em março de 2016.

2.2 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstan-
ciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito 
de futura avaliação deste Conselho.

Proc. CEE 796/2001 - Reautuado em 17/11/15 - Escola 
Paulista da Magistratura

Parecer 36/16 - da Câmara de Educação Superior, relatado 
pelo Cons.Jacintho Del Vecchio Júnior

Deliberação: 2.1. Aprova-se, com fundamento na Delibe-
ração CEE 108/2011, a reformulação do Projeto do Curso de 
Especialização em Direito Processual Civil, oferecido pela Escola 
Paulista da Magistratura no Núcleo de Campinas.

2.2 Toma-se conhecimento da nova turma para o ano de 
2016.

2.3 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstan-
ciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito 
de futura avaliação deste Conselho.

Deliberações da 2587 ª, Sessão Plenária realizada em 
17-02-2016

Proc. CEE 085/2015 - UNESP/Faculdade de Ciências do 
Campus de Bauru

Parecer 37/16 - da Câmara de Educação Superior, relatado 
pelo Cons. João Cardoso Palma Filho

Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Delibera-
ção CEE 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Bacharelado 
em Física dos Materiais, da Faculdade de Ciências do Campus 
de Bauru, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” – UNESP, pelo prazo de três anos.

2.2 O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato 
próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela 
Secretaria de Estado da Educação.

Proc. SEE 2790/0000/2015 - Secretaria de Estado da Educa-
ção e a Associação Greenpeace Brasil

Parecer 38/16 - da Comissão de Planejamento, relatado pela 
Consª. Laura Laganá

Deliberação: 2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos 
do artigo 2º, III da Lei Estadual 10.403/71, manifesta-se favora-
velmente ao termo de Convênio a ser firmado entre o Estado 
de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e 
a Associação Greenpeace Brasil, para a doação e instalação de 
um sistema solar fotovoltaico na Escola Estadual Prof. Oswaldo 
Aranha Bandeira de Mello, jurisdicionada à Diretoria de Ensino 
Região Leste 4 – São Paulo.

Proc. CEE 289/2014 - Diretoria de Ensino Região Taubaté
Parecer 39/16 - da Câmara de Educação Superior, relatado 

pelo Cons. João Cardoso Palma Filho
Deliberação: Responda-se à Diretoria de Ensino Região 

Taubaté, nos termos deste Parecer e com sugestão de enca-
minhamento também ao Centro Universitário Claretiano/CEU-
CLAR/Batatais, situado à Rua Dom Bosco, 466, Castelo - CEP 
14300-000 – Batatais - SP.

Proc. CEE 229/2015 - Universidade Municipal de São 
Caetano do Sul

Parecer 40/16 - da Câmara de Educação Superior, relatado 
pelo Cons. João Cardoso Palma Filho

Deliberação: Com base na Deliberação CEE 112/2012 e em 
função da análise realizada no presente Parecer:

2.1 Aprova-se o Curso de Especialização em Educação Espe-
cial - Deficiência Intelectual, da Universidade Municipal de São 
Caetano do Sul, para as turmas iniciadas a partir da publicação 
deste Parecer, com até trinta e cinco vagas por turma e nos 
termos em que foi proposto pela Instituição.

2.2 Com a finalidade de assegurar o cumprimento do 
disposto no artigo 6º da Deliberação CEE 112/2012, a Univer-
sidade Municipal de São Caetano do Sul deverá remeter a este 
Conselho:

2.2.1 relação de alunos matriculados em cada turma, até o 
número máximo de vagas aprovadas, no prazo de até 30 dias 
após o início das aulas. Esta relação deve conter: nome, curso de 
graduação, endereço/localidade;

2.2.2 relação de alunos concluintes, no prazo de até 30 dias 
contados da data do término das aulas. A partir destas informa-
ções a Câmara de Educação Superior disponibilizará ao sistema 
estadual de ensino o rol de profissionais habilitados nesse Curso.

2.3 Ao final de cada turma, a Instituição deverá elaborar 
Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em 
seus arquivos para efeito de futura avaliação desse Conselho.

 Comunicado
O Presidente do Conselho Estadual de Educação, com 

fundamento na legislação vigente, torna público a distribuição 
de processos realizada, mediante sorteio, no dia 17-02-2016:

Processos da Câmara de Educação Superior: 33/2015 
- Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra”, Rela-
tora Maria Helena Guimarães de Castro; 29/2002 - Instituto 
Municipal de Ensino Superior de Assis, Relator Márcio Cardim; 
295/2015 - Escola de Engenharia de Piracicaba, Relatora Maria 
Cristina Barbosa Storópoli; 320/2009 - Escola Paulista da Magis-
tratura, Relator Jacintho Del Vecchio Junior; 535/2006 - Instituto 
Municipal de Ensino Superior de Catanduva, Relator Hubert 
Alquéres; 288/2015 - Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, 
Relator João Cardoso Palma Filho. (17-2-2016).

Artigo 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
Processo respectivo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Artigo 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Portaria CEE-GP-41, de 17-2-2016
O Presidente do Conselho Estadual de Educação, nos termos 

dos Decretos 9887/77 e 37.127/93, do artigo 3º da Deliberação 
CEE 7/93, alterada pela Deliberação CEE 21/97, e à vista da 
aprovação da Câmara de Educação Superior, em sua Sessão de 
03-02-2016, Resolve:

Artigo 1º - Designar as Especialistas Janie Maria Almeida 
e Maria Belén Salazar Posso para emissão de Relatório circuns-
tanciado sobre o pedido de Renovação do Reconhecimento do 
Curso de Enfermagem, da Universidade de Taubaté, com vistas a 
instruir o Processo CEE 771/2001.

Parágrafo único - Para emissão do Relatório de que trata o 
caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas Delibe-
rações CEE 55/2006 e 99/2010, bem como nas Resoluções CNE/
CES 02/2007 e 03/2007.

Artigo 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
Processo respectivo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Artigo 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Deliberações, de 17-2-2016
Pareceres aprovados em 03-02-16 nos termos da Delibera-

ção CEE 30/03.
Processo DER JND 1256/0059/15 - Anna Laura Fernandes 

da Silva (aluna)
Parecer 25/16 - da Câmara de Educação Básica, relatado 

pela Cons.ª Sylvia Gouvêa.
Deliberação: 2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-

se a retenção da aluna Anna Laura Fernandes da Silva, no 8º 
ano do Ensino Fundamental, em 2015, no Instituto Educacional 
Jundiaí – Objetivo Jundiaí, jurisdicionado à DER Jundiaí.

2.2 Informe-se, aos responsáveis pela aluna, que a Lei de 
Diretrizes e Bases 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê 
que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas 
curriculares gerais”.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pela aluna, 
ao Instituto Educacional Jundiaí – Objetivo Jundiaí, à DER Jun-
diaí, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB 
e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação 
Educacional – CIMA.

Processo DER CTS 2088/0004/15 - Ana Luiza Parra Spínola 
(aluna)

Parecer 26/16 - da Câmara de Educação Básica, relatado 
pelo Cons.° Francisco Antônio Poli.

Deliberação: 2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-
se a retenção da aluna Ana Luiza Parra Spínola, retida na 3ª série 
do Ensino Médio em 2015, no Colégio Bandeirantes, jurisdicio-
nado à DER Centro Sul.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pela aluna, 
ao Colégio Bandeirantes, à DER Centro Sul, à Coordenadoria 
de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de 
Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

Processo DER LIM 1830/0060/15 - José Ian Oliveira Duarte 
de Barbosa (aluno)

Parecer 27/16 - da Câmara de Educação Básica, relatado 
pelo Cons.° Francisco Antônio Poli.

Deliberação: 2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-
se a retenção do aluno José Ian Oliveira Duarte de Barbosa, 
retido na 1ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Jandyra, 
jurisdicionado à DER Limeira.

2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a Lei de 
Diretrizes e Bases 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê 
que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas 
curriculares gerais”.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, 
ao Colégio Jandyra, à DER Limeira, à Coordenadoria de Gestão 
da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, 
Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

Processo DER/JND 005/0059/2016 - Gisele Chinelato Belan-
ga (mãe do aluno) Recurso contra Avaliação Final/Deliberação 
CEE 120/13

Parecer 28/16 - da Câmara de Educação Básica, relatado 
pelo Cons.° Francisco Antônio Poli.

Deliberação: 2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-
se a retenção do aluno Leonardo Belanga Santana, na 3ª série 
do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Divino Salvador, jurisdi-
cionado à DER Jundiaí.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à responsável pelo aluno, 
ao Colégio Divino Salvador, à DER Jundiaí, à Coordenadoria 
de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de 
Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

Processo DER Jundiaí 006/0059/16 - Vinícius Serracchiani 
Nogueira de Sá (aluno) - Recurso contra retenção/Deliberação 
CEE 120/13

Parecer 29/16 - da Câmara de Educação Básica, relatado 
pelo Cons.° Francisco Antônio Poli.

Deliberação: 2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-
se a retenção do aluno Vinícius Serracchiani Nogueira de Sá, 
retido na 3ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Divino 
Salvador, jurisdicionado à DER Jundiaí.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, 
ao Colégio Divino Salvador, à DER Jundiaí, à Coordenadoria 
de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de 
Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

Processo DER CENTRO 1750/0002/15 - Colégio SAA - Recur-
so contra a decisão da DER Centro

Parecer 30/16 - da Câmara de Educação Básica, relatado 
pela Cons.ª Sylvia Gouvêa

Deliberação: 2.1 Defere-se o presente Recurso Especial 
impetrado pelo Colégio SAA, mantendo-se sua decisão de reter 
o aluno Rafael Rizzi Rigueiro, no 9º Ano do Ensino Fundamental, 
no ano letivo de 2015, nos termos deste Parecer.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, 
ao Colégio SAA, à DER Centro, à Coordenadoria de Gestão da 
Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, 
Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

Processo DER Centro Sul 2069/0004/2015 - Júlia de Castro 
Alves da Silva (aluna) - Recurso contra retenção/Deliberação 
CEE 120/13

Parecer 31/16 - da Câmara de Educação Básica, relatado 
pelo Cons.° Francisco Antônio Poli.

Deliberação: 2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-
se a retenção da aluna Júlia de Castro Alves da Silva, na 2ª 
série do Ensino Médio em 2015, no Colégio São Judas Tadeu, 
jurisdicionado à DER Centro Sul.

2.2 Informe-se, aos responsáveis pela aluna, que a Lei de 
Diretrizes e Bases 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê 
que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas 
curriculares gerais”.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer à responsável pela aluna, 
ao Colégio São Judas Tadeu, à DER Centro Sul, à Coordenadoria 
de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de 
Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

Processo DER Centro 1712/0002/15 - Attie Dias Martins 
(aluno) Recurso contra retenção/Deliberação CEE 120/13

Fatec Zona Leste;
Fatec Indaiatuba;
Fatec São José dos Campos;
Fatec Zona Sul;
Fatec São Caetano do Sul;
Fatec Ipiranga;
Fatec Carapicuíba.
d) Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Produção 

Industrial:
Fatec Botucatu.
e) Curso Superior de Tecnologia em Engenharia:
Fatec São José dos Campos.
2. Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensi-

no/São João da Boa Vista:
Sistemas de Informação.
3. Centro Universitário Municipal de Franca:
Letras/Português-Inglês (Licenciatura);
Letras/Português e Espanhol (Licenciatura);
Matemática (Licenciatura);
Sistemas de Informação.
4. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga:
Pedagogia (Licenciatura).
5. Faculdades Adamantinenses Integradas/Adamantina:
Pedagogia (Licenciatura).
6. Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba:
Pedagogia (Licenciatura).
7. Faculdades Integradas Regionais de Avaré:
Letras/Português-Inglês (Licenciatura).
8. Faculdades de Dracena:
Educação Física (Licenciatura).
9. Universidade de Taubaté:
Geografia (Bacharelado);
Letras/Português-Inglês (Licenciatura);
Letras/Português (Licenciatura);
Pedagogia (Licenciatura).
10. Universidade Estadual de Campinas:
Ciência da Computação;
Engenharia de Alimentos;
Engenharia de Computação;
Engenharia Elétrica;
Engenharia Mecânica;
Engenharia Química;
Ciências Biológicas (Bacharelado);
História (Bacharelado);
Química (Bacharelado);
Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas - 

Campus Limeira;
Artes Visuais (Licenciatura);
Ciências Biológicas (Licenciatura);
Educação Física (Licenciatura);
Filosofia (Licenciatura);
História (Licenciatura);
Letras/Português (Licenciatura).
11. Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho”:
Arquitetura e Urbanismo - Campus de Presidente Prudente;
Ciência da Computação - Campus de Presidente Prudente;
Engenharia Ambiental - Campus de Rio Claro;
Engenharia de Alimentos - Campus de São José do Rio 

Preto;
Engenharia Civil - Campus de Ilha Solteira;
Engenharia Mecânica - Campus de Ilha Solteira e Guara-

tinguetá;
Engenharia de Produção - Campus de Guaratinguetá;
Engenharia Elétrica - Campus de Guaratinguetá;
Engenharia Florestal - Campus de Botucatu;
Sistemas de Informação - Campus de Bauru;
Ciências Biológicas (Bacharelado) - Campus de Rio Claro e 

São José do Rio Preto;
Física (Bacharelado) - Campus de Guaratinguetá;
Química (Bacharelado) - Campus de Araraquara;
Letras/Português (Bacharelado) - Campus de Araraquara
Pedagogia (Licenciatura) - Campus de Presidente Prudente, 

São José do Rio Preto, Bauru e
Araraquara;
Física (Licenciatura) - Campus de Presidente Prudente, Ilha 

Solteira e Guaratinguetá;
Artes Visuais (Licenciatura) - Instituto de Artes;
Química (Licenciatura) - Campus de Presidente Prudente;
Ciências Biológicas (Licenciatura) - Campus de Rio Claro, 

São José do Rio Preto, Ilha Solteira, Assis e Jaboticabal;
Letras (Licenciatura) - Português/Espanhol - Campus de São 

José do Rio Preto;
Letras (Licenciatura) - Português/Inglês - Campus de São 

José do Rio Preto;
Matemática (Licenciatura) - Campus de Ilha Solteira e 

Guaratinguetá;
Geografia (Licenciatura) - Campus de Ourinhos;
Letras/Português (Licenciatura) - Campus de Araraquara.
Artigo 2° - A renovação de reconhecimento vigerá enquanto 

perdurar o desempenho obtido por estes Cursos no Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade).

§ 1° - Estão mantidas as renovações de reconhecimento 
já aprovadas e que tenham duração superior a estabelecida na 
presente Portaria.

§ 2° - Caso haja redução de desempenho para valores 
iguais ou inferiores a 3 (três) no Enade, a Instituição terá o prazo 
de um ano, a contar da divulgação dos resultados pelo Minis-
tério da Educação, para providenciar a solicitação de renovação 
de reconhecimento nos termos da Deliberação CEE 99/2010.

Artigo 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Portaria CEE-GP-39, de 17-2-2016
O Presidente do Conselho Estadual de Educação, nos termos 

dos Decretos 9.887/77 e 37.127/93, do artigo 3º da Deliberação 
CEE 7/93, alterada pela Deliberação CEE 21/97, e à vista da 
aprovação da Câmara de Educação Superior, em sua Sessão de 
03-02-2016, Resolve:

Artigo 1º - Designar os Especialistas Alessandro Arthur 
Ramozzi Chiarottino e Marco Aurélio Gumieri Valério para emis-
são de Relatório circunstanciado sobre o pedido de Renovação 
do Reconhecimento do Curso de Direito, do Instituto Municipal 
de Ensino Superior de Catanduva, com vistas a instruir o Proces-
so CEE 157/2006.

Parágrafo único - Para emissão do Relatório de que trata o 
caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas Delibe-
rações CEE 55/2006 e 99/2010, bem como nas Resoluções CNE/
CES 02/2007 e 03/2007.

Artigo 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
Processo respectivo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Artigo 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Portaria CEE-GP-40, de 17-2-2016
O Presidente do Conselho Estadual de Educação, nos termos 

dos Decretos 9887/77 e 37.127/93, do artigo 3º da Deliberação 
CEE 7/93, alterada pela Deliberação CEE 21/97, e à vista da 
aprovação da Câmara de Educação Superior, em sua Sessão de 
03-02-2016, Resolve:

Artigo 1º - Designar os Especialistas Aguinaldo Gonçalves 
e Oscar César Pires para emissão de Relatório circunstanciado 
sobre o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso 
de Obstetrícia, da Escola de Artes, Ciências e Humanidades, 
da Universidade de São Paulo, com vistas a instruir o Processo 
CEE 321/2010.

Parágrafo único - Para emissão do Relatório de que trata o 
caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas Delibe-
rações CEE 55/2006 e 99/2010, bem como nas Resoluções CNE/
CES 02/2007 e 03/2007.

 COORDENADORIA DE 
ORÇAMENTO E FINANÇAS

 DEPARTAMENTO DE 
CONTROLE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

 CENTRO DE CONVÊNIOS
 Terceiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 3243/2011.
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto do convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para Cons-
truções de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação- FDE 
e a Prefeitura Municipal de São Miguel Arcanjo.

Data da assinatura: 16-02-2016.
Prazo de vigência do convênio: prorrogados por 12 (doze) 

meses.
Parecer CJ/SE 197/2016, emitido em 21-01-2016.
 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 4470/2013 -SE.
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto dos convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para Cons-
truções de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação- FDE 
e a Prefeitura Municipal de Artur Nogueira.

Data da assinatura: 26-01-2016.
Prazo de vigência do convênio: prorrogados por 12 (doze) 

meses.
Parecer CJ/SE 195/2016, emitido em 20-01-2016.
 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 3524/2013 - SE
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto dos convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para Cons-
truções de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação- FDE 
e a Prefeitura Municipal de Assis.

Data da assinatura: 26-01-2016.
Prazo de vigência do convênio: prorrogados por 12 (doze) 

meses.
Parecer CJ/SE 196/2016, emitido em 20-01-2016.
 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 6271/2013 - SE
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto dos convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para Cons-
truções de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação- FDE 
e a Prefeitura Municipal de Catanduva.

Data da assinatura: 26-01-2016.
Prazo de vigência do convênio: prorrogados por 12 (doze) 

meses.
Parecer CJ/SE 251/2016, emitido em 22-01-2016.
 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 6783/2012 - SE
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto dos convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para Cons-
truções de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação- FDE 
e a Prefeitura Municipal de Bocaina.

Data da assinatura: 27-01-2016.
Prazo de vigência do convênio: prorrogados por 12 (doze) 

meses.
Parecer CJ/SE 4027/2015, emitido em 29-12-2015.
 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 4351/2013 - SE
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto dos convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para Cons-
truções de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação- FDE 
e a Prefeitura Municipal de Barra Bonita.

Data da assinatura: 27-01-2016.
Prazo de vigência do convênio: prorrogados por 12 (doze) 

meses.
Parecer CJ/SE 200/2016, emitido em 21-01-2016.

 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
 Portaria CEE-GP-37, de 16-2-2016
O Presidente do Conselho Estadual de Educação, nos ter-

mos do Decreto 9.887/77, com fundamento na Indicação CEE 
99/2010, e à vista dos documentos constantes do Protocolo CEE 
19-03-2016, Resolve:

Artigo 1º - Sérgio José dos Santos, RG 54.296.411-9 SSP/
SP, Técnico em Enfermagem, habilitado em 2014, pelo Centro 
Técnico de Saúde Santa Bárbara - Arapiraca - AL, tem direito a 
exercer a função de Auxiliar de Enfermagem, por ser uma Qua-
lificação integrante do itinerário profissional do Curso Técnico 
de Enfermagem, fazendo jus a respectiva inscrição profissional.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Portaria CEE-GP-38, de 17-2-2016
O Presidente do Conselho Estadual de Educação, nos termos 

da legislação vigente, em especial o contido na Deliberação CEE 
99/2010, homologada pela Resolução SE publicada no D.O. de 
29-5-2010, e considerando o resultado do Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes - Enade de 2014 divulgado no dia 
22-12-2015, resolve:

Artigo 1º - Renovar o Reconhecimento dos Cursos das Ins-
tituições que obtiveram conceito igual ou superior a 4 (quatro):

1. Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”
a) Curso Superior de Tecnologia em Automação Industrial:
Fatec Catanduva;
Fatec São Bernardo do Campo;
Fatec Osasco;
Fatec Tatuí.
b) Curso Superior de Tecnologia em Redes de Computa-

dores:
Fatec Lins;
Fatec São José dos Campos;
Fatec Osasco.
c) Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvi-

mento de Sistemas:
Fatec Mococa;
Fatec Mogi das Cruzes;
Fatec Ourinhos;
Fatec São José do Rio Preto;
Fatec São Paulo;
Fatec Sorocaba;

ana.missio
Realce

ana.missio
Realce

ana.missio
Realce
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